
Projeto de Lei Nº ______/ 2017 

(Da Sra. Deputada ANA PERUGINI) 

 

Altera a Lei nº 7.716, de cinco de 

janeiro de 1989, que define os crimes 

resultantes de preconceito de raça ou 

de cor (Crimes de Ódio) para incluir a 

misoginia neste rol.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art 1º O caput do artigo 1º e seu Parágrafo Único, e o artigo 20, 

todos da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional ou 

misoginia. 

.........................................................................................................................

........................................................................................................................ 

§1º.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 

raça, cor, etnia, religião, procedência nacional ou misoginia, obstar a promoção 

funcional. 

§ 2º Entende-se por misoginia ato contra a mulher motivado pelo 

comportamento de um homem em relação à mesma, e comportamentos 

discriminatórios direcionado à mulher por conta de sua condição feminina. 

 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 

raça, cor, etnia, religião, procedência nacional ou misoginia.” (NR) 

 

Art 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A polícia do Reino Unido definiu os crimes de misoginia como 

“qualquer incidente contra uma mulher que são motivados pelo comportamento de 
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um homem em relação a ela e inclui comportamentos direcionados às mulheres 

apenas porque elas são mulheres”. Lá, uma nova lei que foi anunciada passa a 

considerar qualquer ato de misoginia como um crime de ódio.  

 No Brasil, a misoginia não é tratada como um crime em si. A 

importante Lei do Feminicídio, que tipificou o homicídio doloso praticado contra a 

mulher por “razões da condição de sexo feminino”, ou seja, desprezando, 

menosprezando, desconsiderando a dignidade da vítima enquanto mulher, como 

se as pessoas do sexo feminino tivessem menos direitos do que as do sexo 

masculino abarca apenas o tipo penal do homicídio, e não outros crimes como os 

de ódio, as lesões corporais, entre outros. 

Além disso, com a internet, novas modalidades de crimes contra as 

mulheres são praticadas todos os dias. As redes sociais se tornaram um 

mecanismo de reprodução de violência e perturbação contra as mulheres, 

expondo publicamente seus dados e sua intimidade. Dados da Organização das 

Nações Unidas estimam que 95% de todos os comportamentos agressivos e 

difamadores na internet tenham mulheres como alvos. 

A pesquisa “Da impunidade à injustiça”, da Association for 

Progressive Communications, apontou que as violências mais comuns praticadas 

contra as mulheres na internet são perseguição virtual (cyber-stalking), abuso 

sexual, violações de privacidade, vigilância e uso não autorizado de informações 

pessoais, fotos e vídeos. A pesquisa chegou à conclusão que as jovens mulheres 

entre 18 e 30 anos são as mais vulneráveis. Em 40% dos casos, o agressor é 

conhecido da vítima e 11% das ocorrências acabaram em violência física. O 

ponto em comum entre todos os países pesquisados é que em nenhum deles há 

leis, políticas ou pessoas preparadas para lidarem com esse tipo de crime e 

protegerem as mulheres.  

A violação da privacidade, a perseguição e a exposição pública das 

mulheres consiste em violência contra a mulher e esses crimes realizados no 

âmbito da internet tem abrangência negativa que ultrapassa qualquer barreira 

territorial e seus efeitos devastadores acompanham a vítima para o resto de sua 

vida. 

Incluir a Misoginia no rol dos Crimes de Ódio, além de reconhecer a 

importância de se combater o preconceito contra as mulheres, faz com que a 

Polícia Federal possa investigar e combater estes crimes em qualquer lugar que 

eles aconteçam, sejam na internet, em casa, nas ruas e na vida íntima da mulher.  

 

 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 2017 
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_________________________________ 

ANA PERUGINI 

Deputada Federal 


